
AUDITORIA GERAL- GAU- 6 -AUDITOR: VALDECIR PASCOAL 
RELATÓRIO PRÉVIO 513/98 
PROCESSO TC W 
TIPO: 

9803 158-2 
CONSULTA 
SUAPE ORIGEM: 

INTERESSADO: LUlZ DE MORAES G. FILHO 
ROMEU DA FONTE RELATOR: CONS. 

l 

Trata de CONSULTA protocolada neste 
Tribunal de Contas pelo diretor-presidente do Com­
plexo Industrial Porruário de Suape. Sr. Luiz de Mn­
ra~s Guen·a Filho. 

O nobre consulente. apó~ lembrar yuc Sua­
pe é uma entidade ptíblica subordinada ao regime ju­
rfdico próprio das empresa:. privadal> (CF, Art. 173}. 
faz as seguintes indagações: 

I . Há possibilidade legal da 
continuidade do contrato de 
trabalho do empregado. já 
apo:.entado. sem que haja ne­
ce!>sidade de aprovação em 
concurso público? 

2. A interrupção do contrato de 
trabalho dos aposentad{l~ de­
ve "er encaminhada l:omo ~:x­
t inção do contrato de trabalho 
ou rescisão 'em justa C<tusa'? 

3. Em l>Cndo considerado resci­
são :,em justa cau),a. pam a 
demissão dos empreg:aJos 
aposenrados e\pontaneamen­
te, é dev1do o pagamento de 
multa de 40% \Obre o 'ialdo 
do FGTS e avi-.v prévio (ver­
bas indenizatórias)? 

O diretor-prt::.idente de Suape faz aco-;tar 
aos autos Ctls.02 a 04) Parecer Jurídico da lavra do 
chefe da A:,se:,soria Jurídica. Sr. C láudio Carlo~o c..la 
Cruz Passo~. cujas conclusões foram as ~eguinres : 

a) A aposentadoria dos empregados de 
SUAPE é causa de cessação do!> res-

pectivos contratos individucús de tra­
balho; 

b1 Possível a aplicabilidade do pagamento 
de indenitação trabalhista. em face. da 
despedida indireta. e. com.eqüente. 
pagamento dos 4091- sobre o saldo do 
FGTS funJamentando no princípio 
1snnômic.:o consagr::u..lo na Constituição 
Federal. 10 pan:cerista recorre ao 
princípio da 1sonomia em vinude de ter 
havido em S1.1ape um plano de demi.:;~iio 
voluntária que a~segurou a(h demitidos 
verbas indenizatória~>). 

ll- ADt\11SSJRTLIDADE 

ln limine, OPINO pelo CONHECIMENTO 
desta consulta. porquanto presentes todos os pressu­
postos de admis,ibilidade consignados na L~i Org5-
nica c nu Regimento lnr~rno de~te Tribunal. 

IJl - MÉRITO 

m - Acwnulação de proventos e remuneração 
(vencimentos, salário) 

Primeimmente. faz-se necessário um breve 
relato acerca da evolução da jurisprudência referen­
te ao tema: percepção de remuneração (~alárío) de 
cargos, empregt""~~ e funçõe~ públicas cumulativa­
mente com proventos de apu~cntaduriu. 

No ordenamento jurídico nacional, an1enor 
au inMuJado em 05 de outubro de 1998. a proibição 
de se acumular remunen1ção de cargos e empregos 
público:. com proventos de inatividade era expre~sa. 
Não havia possihiliuade de um derentor de cargo ou 
emprego público. após a aposentadoria legal, retor­
nar às atividades tomando po~sc em um outro cargo 
ou emprego publico. 
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Pois hem. Com o advento da Lei Maior Je 
1 98~. os disposnivos pertinentes à acumulação de 
cargo'>. empregos e funç6eo; públicas não con'>igna­
ram expressamente a proibtção Je se acumular re­
munerat;:1o Je C<1rgo ou emprego com provento~ de 
inatividade. O-. incíc;o.., XV I e XVll do artigo 37 da 
ConMiluição Federal veda a acumulaçãu rc::munera­
da de cargos. empregos e funções públicas. alc..:an­
çant.lo a admint!>tração d1re1a e Jndireta. Ressalva, 
porém. a acumulação de dois cargos Je profe,,or. de 
um cargo de profe!>-:or com mHio técnico (lU ctent i­
rico ou. ainda. tle tlüis cargos privat1voo.: de rnédko. 

Ame ral regramenw. tanto a admini.,lração 
públicn como a Jui.lÍÇa E~tadual e Federul Je primei­
ra instftncia proferiram inúmera~ deliheraçõc:. em 
favor da pos.sibilidm.le de ~e acumular remuneração 
(vencimemo!>/saliriol t.le cargo ou emprego com 
proventos de aposentadoria. O argumento era muito 
simple~ e direto. podendll 'er re.,umtdo no~ -;eguin­
res brocardos: ( 1 l Nü(l pode o irllérprete U'l'tringir o 
afcmwe dit 1/0rlllll lftwndo o fPgtslador nâo re.srrm­

giu; (2 ) Quwzdo o le,~i,ftrclor (/IIÍ\ rel'tringÍI: o fe:. 

erpTI"iSWI1l!11le: quando mio tflli.l, .lifl'llt 'ÍIIII. 
Nada ubswnlt'. no uno tlc 199-1. a que..,rào 

foi examinatla. em grau rc::curl>al. pelo Supremo Tri­
hunn l Federal. O Supn::mo. w.:olhcndo a rese do Mt­
ni-;tério Público Federal. deliberou reta impos.;;ibili­
dade de hnver acumulação de remuneraçilo e proven­
IO'>. Fugmdo de uma exegese meramente lil"eral. bus­
cou la_~rro numa interpretação 16gi~.·o- ... i-.tem;ilit.:a. te­
lcológica e histórico-evolutiva das di.,po-;içi'\e., con:;­
titucionais, concluindo pela vet.la~ão tla referida acu­
mulação. Transcrevo a ementa do RE I ó.\204-SP: 

84 

EMENTA: CONSTITUCIONAL 
ADMINlSTRA TIVO. SERVIDO R 
PÚBLICO. 
PROVENTOS E 
VENCIMENTOS: 
ACUMULAÇÃO. CF, A RT. 37, 
XVI E XVTT 

I A <ICI/IIIlllaçcio de pruve/1/os e l'en­
rhtU'IIWS .wmwnTc é permitida quwuln 
se trmar de cargos. JunçiJes ou empr(!­
gos ucllnwlâreis 1w ati1•idude, na j(Jr-
1/la {Jennirida pela Consri11tiçiio Fedt>­
ral, Art. 37. X\ '1. XVII: Art. 95. pará­

gmfo tínim, I. Nu l'igênci(f ela nmsri-

uoçãn dr I Y-+6, A n 185. que ccmtinlw 

nnm1a tgunl à que l'Slll inscrita no ar­
rigo 37 da CF/88. a .JIIfÍ.I1Jruc/éncw do 
SuprC'IIui Tribunal F Pderol eru 110 ~en ­

tidn da iJIIJICI,\'.\Íbífitfw.fe dt• UC'/1/JI/Ifli­

Çffrl de prore11IOS ,·om \'t'IICÍIIIe/ltos, 

wfl•<' ~em c·w:rw.l de· cJIII' dt•correm e~­
.ws 1"('11111/l{'rl/~"Õl'.\ /;1.\.}('111 Ul'/111/llfÓ\'l'IS. 

11 - Prt•("edenu>s do STF: R E 817:!V­
SP: RE 611480-MS: R F. 77237-SP: RF 
762-J 1 -R./. 
lll - R. E crmlu.>t itlo e prrJI'icfo. 

Ame tal vct.htçào. potle-..;e afírmar com se­
gurança que o apn~cntatlo !ex-detentor de cargo ou 
emprego público) uão poderá ocupar novo cargo. 
emprego ou função púhlica. ainda que -<e submeta a 
novo concur:-.o púhlico. 

A propósito. mndu \Ohre esra que,tão. o Su­
premo Trihunul Federal, por meio da A D IN 1770-4 
(em anexo) SUSPENDEU. em caráter liminar. o:­
efeito:- do§ I" do artigo-tí3 da CLT- Consnlitlaçào 
da~ Lei~ do Trabalho (rct.lação dada pela Lei N° 
9.52H/97). que estabelecia: "'Na npnsenradnria es­

pontânea de empregado~ tias empresas puhlicas e 

socÍl'dade.\ Je ecmum11a mi.\la é permitida sua n •ad­
mtsstio Jest!e lJUll vtemltt!rn aos retjlti \Íffl!i constwl· 
tes do art. 37. inciso XVI, tlv Colll-rinuçc'ío. e nmdi­
timwda à prewaçiio dt> conntno ". 

lll - 2 - Aposentadoria espontânea e o direito às 
verbas indenizatórias. 

Vi<;to que o apo~entndo em cargo ou empre­
go público não podertí as:-unm novo cargo. emprego 
ou fw1çâo púhlica. <IÍild<t que venhn <l ~er apruvatlo 
em concur:-.n públic:(l - excetuando os ca~o!) pos~í· 
vei<; de acumulação em <lli\ idade . resta e:.cbrcccr 
~e no ca.. ... o de APOSEKTADORfA ESPOI':TÂNEA 
~ào t.levitlm, a multa de -10% )>Obre o saldo do FGTS 
e o ,tvi!>o prévio. 

Ainda que haja divergência doulrinána e 
jw·isprudencial acerca do'> eteito~ da aposentat.loria 
espontiincn em relação a~1 conlrato de trabalho: uma 
correme afirmando que a apo~entadnria e<:pontànea 
imrlica automarit.•atnente a cxtmçâo t.lo contrato de 
trahalho e uma outra c<>rrente defendendo a total au­
ton<llma da relação laboral frente a relaçào pre\ iden-



cianu: o fato é lJUC quando ~c trata Jc trabalhudor de 
empre\a puhlica ou uc \OCJcdade Jc econo01Ja IUL\ta 

niio há que 'e falar em continu1uaJe da relação labo­
ral uo trahalhador apmcntadu. porquanw haver a \'C­

Jaçãu d..1 acumulaçao de pwvcntn~ com remunera­
ção halariol uo emprego. 

A ap1N:ntauoria e-.pontânea uo empregado 
Je cmprc'a puhlu:a e Je 'ocJedade de economia mis­
ta não en'eJarü a percepção de a' 1so prévio. nem 
tampouco Ja muha de 400( -;obre (l saldo do FGTS 
porquantu não ~·aractcrJLar rcscl\ãu sem JU:.t~ causa 
- hipótc.:~c em que o empregador demite o trabalha­
dor -.em lJUC este.: tenha cometido ato l!nSeJador J e 
_IU\ta cau-.a ( An 4X2 da CLT> . ou despedida indi­
reta - h1potc'>t: em 4uc ato'\ do empregador obrigam 
o trahi.ilho.H.Ior a plcncar a resct:-.iio contratual acresci­
da Ju:-. vct·ba' indcnitatürias (Art. 4lB da CLTl. 

O p:1rccer jurídico anexado pelo cono;u lente 
faL menção a um programa de demissão voluntária 
m:urriJo em SUAPE. Busca amparo. então. no prin­
cípiO Ju NlllOilll\1 para camctenzar a aposentadoria 
'oi untaria wmo de-;pethda inu1rera. permitindo. de'>­
ti.l forma. 11 pag.unento Je verba-; imlen11_atónas. lna­
dmi'>'ível. O lato de ter ha\'ldll um plano de de,liga­
mcntu 'oluntanu na enudade. por me1o Jo qual foram 
a,,scgurauas ao' 'olunt<írim. alguma_, 'antagen:- pe­
cumána,. de forma alguma ptxlerá amparar o paga­
mento de vantagcn' '1m1lares ao.; empregado' que 
não opt.uam pela dem"'iio voluntana e agor.1 ... oh<.:i­
taram volunt.mamente ~u.1, apu,entadona'. Com 
cfe1to. não houve por pane ue SUAPE qualquer me­
ulda <.JUC for~a"C U cmprt:gauo a .. ,oJicitar" a !>Ua apo­
'Cntadona. A apu,entadoria foi voluntáriu. O empre­
gado poucna multo hem continuar em atividade. A 
e~sénc1:J do prindp1o ba,ilar da 1 ~onomia con:-.i\te 
ern trat:lr tgualmcntc os iguais. In caslf. o:­

cmpn:gado!> que optaram pelo Úe!>lign mento vo­
luntáno não ficaram percebendo provento!>. ao cc>n­
trann do!> apo-;cnt.u.Jos espontaneamente lJUe. a pre­
valecer o entcmh mcnto ua il\!>CS!>oriu jurídica de 
SUAPE. pu,~anam a perceber pmvcnHb e ainda re­
cehcriam a ... n:rha, indeni7atórimL'>. Nada mrus ue,i­
gual 

ta: 
Ante o expmto. npmo pela seguinte respo:-.-

\ Con,lltutçao Federal -Art. 37. 
'\VI c '\VIl - \CJa a acumulação re­
muncraJi.l Jc cargu,, empregol; e fun-

çõc.:' publicas. no âmbito da adminis­
Lração threta e mdireta. re:-.<;alvanJo a.s 
hipótc~c' Jc doi' cargo' Je professor. 
um de pmfe,-;or e outro récnico ou 
cJenllticu e de deu-; cargo~ privativo~ 
de méJ1co O Supremo Tribunal Fede­
ral. a pan1r do ano de 199-1. quando 
dehberou ,obre recur;o extraordmário 
onundo do E'tado de São Paulo. vem 
'e pthltlon.mdn. á lu? do me'>mo di-;­
pmlll\'O con\tttuc•onal ncima referi­
do. pela impO!t'ib•ltd~lde de haver acu­
mu lação de proventos com remunera­
ção de cargo etcuvo ou emprego pú­
hlico. ainJa que o o;ervidor nu o em­
pregado venha a ~e -;ubmeter a novo 
concur~o ptíhlico (';TF - RE ló3204-
SP: RE 177 11 ::\-SP); 

li Não oblltantc ha\'cr uivergência 
uoutnn<ina c.: .Jurio;prudcncial acerca 
do' eteno' dn apmcntauoria espontâ­
nc.:a em relaçnu ao contrato ue traba­
lho: uma corrente afirmando que a 
apn,cntadona e~pnntânea 1mpltca au­
tomaucamcme a extinção do vínculo 
laboral c uma lllltra corrente defen­
ucnuo a total autonomia da relação la­
boral frente a relação prev1denctária: 
o lato é que quando o;e rrata de rra­
halh~•dor de empre'a pública l)U de 'iO­

CJedatk de economia llll\ta não há que 
-;e falar em continUJuaue da relação 
laboral do cn1pregado aposentado. 
por4uanll> ha-.er .1 vedação da acumu­
lação de p1 ovcntth com a remunera­
ção (llal:íriu) do emprego: 

111 A apo..,entadoria espontânea do 
empregado de empresa públíca e de 
'ocledadc de cconom1a mi~ta não en­
'eptr:í a percepção de U\·i~o prévio. 
nem tampouco da multa Je 40% ~obrl! 
u 'aluo Jo FGTS. urna WL que não ca­
raucrlla re\clsâo sem JUsta causa ou 
ue:,peuida mdireta. O fato de ter havido 
um plano de dc ... hgamcnto 'oluntáno 
na entidade. por me1o do qual foram 
<l''egurauo' an' voluntán<l\ algumas 
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vantagcn' pecuntána.-.. de forma algu­
ma pm.lerá amparar u pagamento de 
vunta!!cn~ ~i rmlare' ao~ empregado' 
que não optaram ou não puderam 
optar pela dcmr ... ,ãu 'oluntana e agc)­
ra 'uhcllaram 'uluntanamente -.ua~ 
.rpo,cnt:u.lona\. 

E o r c h.llóri o. 

Rct·r l'e. I ' de ago,to de 199X. 

Valdecir Fernandc' Pa.,coal 
A ~~ti um 


